PARECER Nº 954, DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 15, DE 2001

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei Complementar nº 893, de 2001, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 25 a 31/05/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao analisar a matéria, o relator designado manifestou-se contrariamente à sua aprovação.

Em que pesem seus argumentos, vemo-nos compelidos a discordar de sua posição, pelos motivos que passamos a expor.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput e 24 da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III do Regimento Interno Consolidado.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n.( 15, de 2001.

a)  WADIH HELÚ - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado WADIH HELÚ favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2001

a) SALVADOR KHURIYEH - Presidente

SALVADOR KHURIYEH - WADIH HELÚ - ELI CORRÊA FILHO (com o parecer) - VANDERLEI SIRAQUE - PETTERSON PRADO - EDSON APARECIDO (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De iniciativa do Deputado Aldo Demarchi, o Projeto de lei Complementar n.º 15, de 2001, que objetiva alterar a Lei Complementar n.º 893, de 09 de março de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos. 

A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para sei analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto, nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 34 da Lei Complementar n.º 893, de 09 de março de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar. 

A nosso ver, a medida, em questão apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida em que compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade, consoante dispõe o artigo 24, § 2º, item 4 da Constituição do Estado. 

Por essas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de lei Complementar n.º 15, de 2001.

a) Edson Aparecido 

